
DEFERIDO
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
UBlRÂJARAüè Fi HRESTtS J-u_HO
SSirORl^iCO- HISTÓRIA

REQUERIMENTO 13 -RDS
13-00016/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva:

PL 17/1.993
PL 173/ 1.993
PL 351 / 1.993
PL 597/ 1.993
PL 621 / 1.993
PL 652/ 1.993
PL 672/ 1.993
PL 684/ 1.993
PL 735/ 1.993
PL 748/ 1.993
PL 861 / 1.993
PL 862/ 1.993
PL 62/ 1.994
PL 63/ 1.994
PL 93/ 1.994
PL 109/ 1.994
PL 110/1.994
PL 124/ 1.994
PL 161 / 1.994
PL 171 /1.994
PL 218/1.994
PL 224/ 1.994
PL 292/ 1.994
PL 293/ 1.994
PL 295/ 1.994
PL 320/ 1.994
PL 344/1.994
PL 351 / 1.994
PL 376/ 1.994
PL 399/ 1.994
PL401 /1.994

PL 556/1.994
PL 593/1.994
PL 59/ 1.995
PL 297/ 1.995
PL 299/ 1.995
PL 518/1.995
PL 691 /1.995
PL 806/ 1.995
PL 832/1.995
PL 878/ 1.995
PL 917/1.995
PL 1.176/1.995
PL 1.183/1.995
PL 1.206/1.995
PL 1.226/1.995
PL 1.282/1.995
PL 1.283/1.995
PL 1.344/1.995
PL 1.389/1.995
PL 1.472/1.995
PL 1.580/1.995
PL 1.581 /1.995
PR 25/ 1.995
PL 10/1.996
PL 107/ 1.996
PL 131 /1.996
PL 207/ 1.996
PL 232/ 1.996
PL 286/ 1.996
PL 301 / 1.996
PL 320/ 1.996

PL 350/ 1.996
PL 381 / 1.996
PL 486/ 1.996
PL 487/ 1.996
PL 676/ 1.996
PL 677/ 1.996
PL 731 / 1.996
PL 133/ 1.997
PL 140/1.997
PL 202/ 1.997
PL 397/ 1.997
PL 531 / 1.997
PL 794/ 1.997
PL 823/ 1.997
PL 917/1.997
PL 1.119/1.997
PR 24/ 1.997
PL 96/ 1.998
PL 119/1.998
PL 127/ 1.998
PL 150/ 1.998
PL 183/ 1.998
PL 201 / 1.998
PL 244/ 1.998
PL 284/1.998
PL 303 / 1.998
PL 403/ 1.998
PL 625/1.998
PL 38/ 1.999
PL 182/ 1.999
PL 183/ 1.999 

PL 489/ 1.999 
PL 493/ 1.999 
PL 556 / 1.999 
PDL 15/2.000 
PL 54 / 2.000 
PL 76 / 2.000 
PL 207/2.000 
PL 258/2.000 
PL 317/2.000 
PL 37/2.001 
PL 550/2.001 
PDL 52 / 2.002 
PDL 68/ 2.002 
PL 55/2.002 
PL 317/2.002 
PL 380 / 2.002 
PL 704 / 2.002 
PL 13/2.003 - 
PL 111 / 2.003 
PL 269 / 2.003 
PL 352 / 2.003 
PL 513/2.003 
PL 519/2.003 
PL 677 / 2.003 
PL 678 / 2.003 
PL 717/2.003 
PR 24/2.003 
PL 287 / 2.004 
PL 303 / 2.004 
PL 314/2.004 
PL 389 / 2.004

PL 486/2.004
PL 487 / 2.004
PL 8/2.005
PL 138/2.005
PL 140/2.005
PL 326 / 2.005
PL 747 / 2.005
PL 143/2.006
PL 148/2.006
PL 150/2.006
PL 169/2.006
PL 438 / 2.006
PL 527 / 2.006
PL 660 / 2.006
PDL 9/2.007
PL 81 / 2.007
PL 374 / 2.007
PL 525/2.007
PL 550 / 2.007
PL 551 / 2.007
PL 655 / 2.007
PL 226 / 2.008
PL 569 / 2.008
PL 570 / 2.008
PL 140/2.009
PL 336 / 2.009
PL 625 / 2.009
PL 675 / 2.009
PL 755 / 2.009
PL 185/2.010
PL 187/2.010

PL 188/2.010
PL 245/2.010
PB 6/2.010
PR 9/2.010
PL 28/2.011
PL 380/2.011
PL 605/2.011
PL 5/2.012
PL 6/2.012
PL21 / 2.012
PL 22/2.012
PL 24/2.012
PL 70/2.012
PL 94/2.012
PL 138/2.012
PL 143/2.012
PL 148/2.012
PL 177/2.012
PL 182/2.012
PL 258/2.012
PL 313/2.012
PL 314/2.012
PL 317/2.012
PL 379/2.012
PL 397/2.012
PR 11 / 2.012

M
at

ér
ia

 P
L 

69
1/

19
95

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

56
9.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/01/2021 14:45:49.

 fls. 124



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°

31
............ de xJ.ítâ..

Papel para informação, rubricado como folha n°
...... /..^fU...... (a).........................Lí.L.Afeí.kÁ.J'!

ÀSGP.33

Sra. Supervisora,

U81RAJARA DE F. PRESTES FILHO
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA

ff. 11215

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

SOLANGE RAINÓNE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

d À / ^2/

ADFUANA DE FRANÇA SILVA
Supervisora da Equipe de Arquivo Geral

\ / \JSGP.33

Recebido em SGP-22.

% 1 />?
.. . ■ , 

t Ad ' 1 Cicone 
Ass; U-da^mair

1
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0691/95

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites www.prefeitura.sp.gov. br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Constituição Federal- especialmente art. 215 e seguintes (‘Cultura’);

- Lei Federal n° 11.904, de 14 de janeiro de 2009, que institui o Estatuto dos Museus;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - especialmente art. 191 e seguintes;

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas complementares 
ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, 
dispõe sobre parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de 
São Paulo (cópia parcial: especialmente artigos art. 114 a 128 - Zonas Especiais de 
Preservação Cultural - ZEPEC);

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de Desenvolvimento 
Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430, 
de 13 de setembro de 2002 (cópia parcial: especialmente artigos 310 a 317, referentes à 
Política e ao Sistema de Proteção ao Patrimônio Arquitetônico e Urbano);

- Lei Municipal n° 14.406, de 21 de maio de 2007, que institui o Programa Permanente de 
Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 14.424, de 1o de junho de 2007, que dispõe sobre a edição do Atlas 
Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da 
Cidade de São Paulo e dá outras providências;

- PL 0486/2010, que cria o Museu do Patrimônio Imaterial no Município de São Paulo, e dá 
outras providências.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
PL0691-95 pesquisa (desarquivados)
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21 para prosseguimento.

São Paulo, 12 de dezembro de 2014

Ana Helena Pacheco Savoia 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP n° 118.723

Christi Chebib
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP n° 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
PL0691-95 pesquisa (desarquivados)
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Constituição

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Página 1 de 108
Folha n°_ Jh

n° ^-3 ã
O funcioná

Técnico Admi

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no § 3o do art. 5o

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir 
um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Ari. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo politico.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si. o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;

II - prevalência dos direitos humanos;

III - autodeterminação dos povos;

IV - não-intervenção;

V - igualdade entre os Estados;

VI - defesa da paz;

VII - solução pacifica dos conflitos;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 04/02/2015
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Constituição Página 79 de 108

do oroc-.

§ 1o - Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para o ensino 
lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares 
residência do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua r<

§ 2o - As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder PtWtcif"0 Admlr"

Art. 214. A loi ootabolooorá o plano nacional de educação, de duração plurianual, visando à articulação o ao dosonvolvimonto do ensino 
em seus diversos níveis e à integração das ações do Podet-PXiblÍGQ que conduzam a,

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de 
educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e 
desenvolvimento do ensino em seus diversos niveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das 
diferentes esferas federativas que conduzam a: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 59. de 2009)

I - erradicação do analfabetismo;

II - universalização do atendimento escolar;

III - melhoria da qualidade do ensino;

IV - formação para o trabalho;

V - promoção humanistica, cientifica e tecnológica do País.

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto interno bruto. (Incluído peia 
Emenda Constitucional n° 59. de 2009)

SEÇÃO II 
DA CULTURA

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e 
incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.

§ 1o - O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do 
processo civilizatório nacional.

§ 2o - A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais.

§ 3o A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual. visando ao desenvolvimento cultural do Pais e à integração 
das ações do poder público que conduzem à: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005)

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; - Incluído pela Emenda Constitucional n" 48, de 2005)

II produção, promoção e difusão de bens culturais; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48. de 2005)

III formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões; (Incluído pela Emenda Constitucional n' 48 
de 2005)

IV democratização do acesso aos bens de cultura; (Incluído pela Emenda Constitucional n'' 48. de 2005)

V valorização da diversidade étnica e regional. (Incluído pela Emenda Constitucional n" 48, de 2005)

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

I - as formas de expressão;

II - os modos de criar, fazer e viver;

III - as criações cientificas, artísticas e tecnológicas;

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artistico-culturais;

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e cientifico.

§ 1o - O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de 
inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação.

§ 2° - Cabem á administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as providências para franquear sua 
consulta a quantos dela necessitem. (Vide Lei n° 12.527, de 2011)

§ 3o - A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais.

§ 4o - Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei.

§ 5o - Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos.

§ 6 ° É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de fomento à cultura até cinco décimos por cento de sua 
receita tributária liquida, para o financiamento de programas e projetos culturais, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de; 
(Incluído pela Emenda Constitucional n" 42, de 19.12.2003)

I - despesas com pessoal e encargos sociais; i Incluído pela Emenda Constitucional n"42, de 19.12 2003)

II - serviço da dívida; (Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003)

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n°42, de 19.12.2003)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 04/02/2015
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econômico corr^ pleno exe:<íc.p

nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano

Constituição Página 80 de 108
Fo,ha n° _____ do proc.

Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma descentralizada e participativa institui um 
processo de gestão e promoção conjunta de politicas públicas de cultura, democráticas e 
Federação e a sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e 
culturais. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012)

§ 1o O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de cultura e
Nacional de Cultura, e rege-se pelos seguintes princípios: Incluído pela Emenda Constitucional nu 71. de 2012

I - diversidade das expressões culturais; Incluído pela Emenda Constitucional ri" 71, de 2012

II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012

III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais; Incluído pela Emenda Constitucional n' 71. de 2012

IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na área cultural; Incluído pela Emenda 
Constitucional n0 71, de 2012

V - integração e interação na execução das politicas. programas, projetos e ações desenvolvidas; Incluído pela Emenda Constitucional 
n°71, de 2012

VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais; Incluído pela Emenda Constitucional n“ 71. de 2012

VII - transversalidade das politicas culturais; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71. de 2012

VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil; Incluído pela Emenda Constitucional n" 71, de 2012

IX - transparência e compartilhamento das informações; Incluído pela Emenda Constitucional n" 71, de 2012

X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social; Incluído pela Emenda Constitucional iP 71, de 2012

XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações; Incluído pela Emenda Constitucional n /"I di. 2012

XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura. Incluído pela Emenda Constitucional n” 71. 
de 2012

§ 2o Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas esferas da Federação: Incluído pela Emenda Constitucional 
n° 71. de 2012

I - órgãos gestores da cultura; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71 de 2012

II - conselhos de política cultural; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012

III - conferências de cultura; Incluído pela Emenda Constitucional n" 71 de 2012

IV - comissões intergestores; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71. de 2012

V - planos de cultura; Incluído pela Emenda Constitucional n°71, de 2012

VI - sistemas de financiamento à cultura; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012

VII - sistemas de informações e indicadores culturais; Incluído pela Emenda Constitucional n" 71, de 2012

VIII - programas de formação na área da cultura; e Incluído pela Emenda Constitucional n" 71, de 2012

IX - sistemas setoriais de cultura. Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012

§ 3o Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema Nacional de Cultura, bem como de sua articulação com os demais 
sistemas nacionais ou politicas setoriais de governo. Incluído pela Emenda Constitucional n°71, de 2012

§ 4° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus respectivos sistemas de cultura em leis próprias Incluido pela 
Emenda Constitucional n° 71. de 2012

SEÇÃO III 
DO DESPORTO

Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, como direito de cada um, observados:

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua organização e funcionamento;

II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional e. em casos específicos, para a do desporto 
de alto rendimento;

III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não- profissional;

IV - a proteção e o incentivo ás manifestações desportivas de criação nacional.

§ 1o - O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e ás competições desportivas após esgotarem-se as instâncias da 
justiça desportiva, regulada em lei.

§ 2o - A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, contados da instauração do processo, para proferir decisão final

§ 3o - O Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção social

CAPÍTULO IV
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA
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Mensagem de veto

Vigência

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 11.904, DE 14 DE JANEIRO DE 2009.

Institui o Estatuto de Museus e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Art. 12 Consideram-se museus, para os efeitos desta Lei, as instituições sem fins lucrativos que 
conservam, investigam, comunicam, interpretam e expõem, para fins de preservação, estudo, pesquisa, 
educação, contemplação e turismo, conjuntos e coleções de valor histórico, artístico, científico, técnico ou de 
qualquer outra natureza cultural, abertas ao público, a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento.

Parágrafo único. Enquadrar-se-ão nesta Lei as instituições e os processos museológicos voltados 
para o trabalho com o patrimônio cultural e o território visando ao desenvolvimento cultural e socioeconômico 
e à participação das comunidades.

Art. 22 São princípios fundamentais dos museus:

I - a valorização da dignidade humana;

II - a promoção da cidadania;

III - o cumprimento da função social;

IV - a valorização e preservação do patrimônio cultural e ambiental;

V - a universalidade do acesso, o respeito e a valorização ã diversidade cultural;

VI - o intercâmbio institucional.

Parágrafo único. A aplicação deste artigo está vinculada aos princípios basilares do Plano Nacional 
de Cultura e do regime de proteção e valorização do patrimônio cultural.

Art. 32 Conforme as características e o desenvolvimento de cada museu, poderão existir filiais, 
seccionais e núcleos ou anexos das instituições.

Parágrafo único. Para fins de aplicação desta Lei, são definidos:

I - como filial os museus dependentes de outros quanto á sua direção e gestão, inclusive financeira, 
mas que possuem plano museológico autônomo;

II - como seccional a parte diferenciada de um museu que, com a finalidade de executar seu plano 
museológico, ocupa um imóvel independente da sede principal;

III - como núcleo ou anexo os espaços móveis ou imóveis que, por orientações museológicas 
específicas, fazem parte de um projeto de museu.
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LI 1904

Art. 42 O poder público estabelecerá mecanismos de fomento e incentivo visando à sustentabilidade 
dos museus brasileiros.

Art. 52 Os bens culturais dos museus, em suas diversas manifestações, podem ser declarados como 
de interesse público, no todo ou em parte.

§ 1a Consideram-se bens culturais passíveis de musealização os bens móveis e imóveis de interesse 
público, de natureza material ou imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência 
ao ambiente natural, à identidade, à cultura e á memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira.

§ 2a Será declarado como de interesse público 0 acervo dos museus cuja proteção e valorização, 
pesquisa e acesso à sociedade representar um valor cultural de destacada importância para a Nação, 
respeitada a diversidade cultural, regional, étnica e linguística do Pais.

§ 3a (VETADO)

Art. 6a Esta Lei não se aplica às bibliotecas, aos arquivos, aos centros de documentação e às 
coleções visitàveis.

Parágrafo único. São consideradas coleções visitàveis os conjuntos de bens culturais conservados 
por uma pessoa física oú jurídica, que não apresentem as características previstas no art. 12 desta Lei, e que 
sejam abertos à visitação, ainda que esporadicamente.

CAPÍTULO II

L*/v u mc iiú ul1 mit m Ci 00otC't * • ivJ > *
Do Regime Aplicável aos Museus

Art. 7a A criação de museus por qualquer entidade è livre, índependentemente do regime jurídico, nos 
termos estabelecidos nesta Lei.

Art. 82 A criação, a fusão e a extinção de museus serão efetivadas por meio de documento público.

§ 1a A elaboração de planos, programas e projetos museológicos, visando à criação, à fusão ou à 
manutenção dos museus, deve estar em consonância com a Lei na 7.287, de 18 de dezembro de 1984.

§ 2a A criação, a fusão ou a extinção de museus deverá ser registrada no órgão competente do poder 
público.

Art. 92 Os museus poderão estimular a constituição de associações de amigos dos museus, grupos 
de interesse especializado, voluntariado ou outras formas de colaboração e participação sistemática da 
comunidade e do público.

§ 1a Os museus, à medida das suas possibilidades, facultarão espaços para a instalação de 
estruturas associativas ou de voluntariado que tenham por fim a contribuição para 0 desempenho das 
funções e finalidades dos museus.
tí V Ue»t3!lVúMV!lÍ!&!Itu Ot5 irt-id Ti!LÍ&bíLi, RuOeisSU e.

§ 22 Os museus poderão criar um serviço de acolhimento, formação e gestão de voluntariado, 
dotando-se de um regulamento específico, assegurando e estabelecendo 0 benefício 
dos voluntários.

Art. 10. (VETADO)

Art. 11. A denominação de museu estadual, regional ou distrital só pode ser utilizada pó 
vinculado a Unidade da Federação ou por museus a quem 0 Estado autorize a utilizaçã 
denominação. í

Art. 12. A denominação de museu municipal só pode ser utilizada por museu vinculado a Municlpi 
por museus a quem 0 Município autorize a utilização desta denominação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/Ll  1904.htm 23/78013 M
at

ér
ia

 P
L 

69
1/

19
95

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

56
9.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/01/2021 14:45:49.

 fls. 133

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/Ll
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Seção I

Dos Museus Públicos

Art. 13. São considerados museus públicos as instituições museológicas vinculadas ao poder público, 
situadas no território nacional.

Art. 14. O poder público firmará um plano anual prévio, de modo a garantir o funcionamento dos 
museus públicos e permitir o cumprimento de suas finalidades.

Art. 15. Os museus públicos serão regidos por ato normativo especifico.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto neste artigo, o museu público poderá estabelecer 
convênios para a sua gestão.

Art. 16. É vedada a participação direta ou indireta de pessoal técnico dos museus públicos em 
atividades ligadas à comercialização de bens culturais.

Parágrafo único. Atividades de avaliação para fins comerciais serão permitidas aos funcionários em 
serviço nos museus, nos casos de uso interno, de interesse cientifico, ou a pedido de órgão do Poder 
Público, mediante procedimento administrativo cabível.

Art. 17. Os museus manterão funcionários devidamente qualificados, observada a legislação vigente.

Parágrafo único. A entidade gestora do museu público garantirá a disponibilidade de funcionários 
qualificados e em número suficiente para o cumprimento de suas finalidades.

Seção II

Do Regimento e das Áreas Básicas dos Museus

Art. 18. As entidades públicas e privadas de que dependam os museus deverão definir claramente 
seu enquadramento orgânico e aprovar o respectivo regimento.

Art. 19. Todo museu deverá dispor de instalações adequadas ao cumprimento das funções 
necessárias, bem como ao bem-estar dos usuários e funcionários.

Art. 20. Compete à direção dos museus assegurar o seu bom funcionamento, o cumprimento do 
plano museológico por meio de funções especializadas, bem como planejar e coordenar a execução do 
plano anual de atividades.

Subseção I

Da Preservação, da Conservação, da Restauração e da Segurança

Art. 21. Os museus garantirão a conservação e a segurança de seus acervos.

Parágrafo único. Os programas, as normas e os procedimentos de preservação, conservação e 
restauração serão elaborados por cada museu em conformidade com a legislação vigente.

Art. 22. Aplicar-se-á o regime de responsabilidade solidária às ações de preservação, conservação ou 
restauração que impliquem dano irreparável ou destruição de bens culturais dos museus, sendo punível a 
negligência.

Art. 23. Os museus devem dispor das condições de segurança indispensáveis para garantir a 
proteção e a integridade dos bens culturais sob sua guarda, bem como dos usuários, dos respectivos ""v -■ 
funcionários e das instalações.

Parágrafo único. Cada museu deve dispor de um Programa de Segurança periodicamente testado 
para prevenir e neutralizar perigos.
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Art. 24. É facultado aos museus estabelecer restrições à entrada de objetos e, excepcionalmente, 
pessoas, desde que devidamente justificadas.

Art. 25. As entidades de segurança pública poderão cooperar com os museus, por meio da definição 
conjunta do Programa de Segurança e da aprovação dos equipamentos de prevenção e neutralização de 
perigos.

Art. 26. Os museus colaborarão com as entidades de segurança pública no combate aos crimes 
contra a propriedade e tráfico de bens culturais.

Art. 27. O Programa e as regras de segurança de cada museu têm natureza confidencial.

Parágrafo único. (VETADO) ,. ...

Subseção II

Do Estudo, da Pesquisa e da Ação Educativa

Art. 28. O estudo e a pesquisa fundamentam as ações desenvolvidas em todas as áreas dos museus, 
no cumprimento das suas múltiplas competências.

§ 1a O estudo e a pesquisa nortearão a política de aquisições e descartes, a identificação e 
caracterização dos bens culturais incorporados ou incorporáveis e as atividades com fins de documentação, 
de conservação, de interpretação e exposição e de educação.

§ 2a Os museus deverão promover estudos de público, diagnóstico de participação e avaliações 
periódicas objetivando a progressiva melhoria da qualidade de seu funcionamento e o atendimento às 
necessidades dos visitantes.

Art. 29. Os museus deverão promover ações educativas, fundamentadas no respeito à diversidade 
cultural e na participação comunitária, contribuindo para ampliar o acesso da sociedade às manifestações 
culturais e ao patrimônio material e.imaterial da Nação,

Art. 30. Os museus deverão disponibilizar oportunidades de prática profissional aos estabelecimentos 
de ensino que ministrem cursos de museologia e afins,< nos campos disciplinares relacionados às funções 
museológicas e à sua vocação.

Subseção III

Da Difusão Cultural e Do Acesso aos Museus

Art. 31. As ações de comunicação constituem formas de se fazer conhecer os bens culturais 
incorporados ou depositados no museu, de forma a propiciar o acesso público.

Parágrafo único. O museu regulamentará o acesso público aos bens culturais, levando 
consideração as condições de conservação e segurança.

Art. 32. Os museus deverão elaborar e implementar programas de exposições adequados à 
vocação e tipologia, com a finalidade de promover acesso aos bens culturais e estimular a reflexão 
reconhecimento do seu valor simbólico.

. u- :■
Art. 33. Os museus poderão

culturais e peças publicitárias sobre seu acervo e suas atividades.

§ 1a Serão garantidos a qualidade, a fidelidade e os propósitos científicos e educativos d 
produzido, sem prejuízo dos direitos de autor e conexos.

§ 2a Todas as réplicas e demais cópias serão assinaladas como tais, de modo a evitar qu 
confundidas com os objetos ou espécimes originais.
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Art. 34. A política de gratuidade ou onerosidade do ingresso ao museu será estabelecida por ele ou 
pela entidade de que dependa, para diferentes públicos, conforme dispositivos abrigados pelo sistema 
legislativo nacional.

Art. 35. Os museus caracterizar-se-âo pela acessibilidade universal dos diferentes públicos, na forma 
da legislação vigente.

Art. 36. As estatísticas de visitantes dos museus serão enviadas ao órgão ou entidade competente do 
poder público, na forma fixada pela respectiva entidade, quando solicitadas.

Art. 37. Os museus deverão disponibilizar um livro de sugestões e reclamações disposto de forma 
visível na área de acolhimento dos visitantes.

Subseção IV

Dos Acervos dos Museus

Art. 38. Os museus deverão formular, aprovar ou, quando cabível, propor, para aprovação da 
entidade de que dependa, uma política de aquisições e descartes de bens culturais, atualizada 
periodicamente.

Parágrafo único. Os museus vinculados ao poder público darão publicidade aos termos de descartes 
a serem efetuados pela instituição, por meio de publicação no respectivo Diário Oficial.

Art. 39. É obrigação dos museus manter documentação sistematicamente atualizada sobre os bens 
culturais que integram seus acervos, na forma de registros e inventários.

§ 1a O registro e o inventário dos bens culturais dos museus devem estruturar-se de forma a 
assegurar a compatibilização com o inventário nacional dos bens culturais.

§ 2a Os bens inventariados ou registrados gozam de proteção com vistas em evitar o seu perecimento 
ou degradação, a promover sua preservação e segurança e a divulgar a respectiva existência.

Art. 40. Os inventários museológicos e outros registros que identifiquem bens culturais, elaborados 
por museus públicos e privados, são considerados patrimônio arquivlstico de interesse nacional e devem ser 
conservados nas respectivas instalações dos museus, de modo a evitar destruição, perda ou deterioração.

Parágrafo único. No caso de extinção dos museus, os seus inventários e registros serão conservados 
pelo órgão ou entidade sucessora.

Art. 41. A proteção dos bens culturais dos museus se completa pelo inventário nacional, sem prejuízo 
de outras formas de proteção concorrentes.

§ 1a Entende-se por inventário nacional a inserção de dados sistematizada e atualizada 
periodicamente sobre os bens culturais existentes em cada museu, objetivando a sua identificação e 
proteção.

§ 2a O inventário nacional dos bens dos museus não terá implicações na propriedade, posse ou outro 
direito real.

§ 3a O inventário nacional dos bens culturais dos museus será coordenado pela União.

§ 4a Para efeito da integridade do inventário nacional, os museus responsabilizar-se-ão pela inserção 
dos dados sobre seus bens culturais.

Subseção V

Do Uso das Imagens e Reproduções dos Bens Culturais dos Museus
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Art. 42. Os museus facilitarão o acesso à imagem e à reprodução de seus bens culturais e 
documentos conforme os procedimentos estabelecidos na legislação vigente e nos regimentos internos de 
cada museu.

Parágrafo único. A disponibilização de que trata este artigo será fundamentada nos princípios da 
conservação dos bens culturais, do interesse público, da não interferência na atividade dos museus e da 
garantia dos direitos de propriedade intelectual, inclusive imagem, na forma da legislação vigente.

Art. 43. Os museus garantirão a proteção dos bens culturais que constituem seus acervos, tanto em 
relação à qualidade das imagens e reproduções quanto à fidelidade aos sentidos educacional e de 
divulgação que lhes são próprios, na forma da legislação vigente.

Seção III

Do Plano Museológico

Art. 44. É dever dos museus elaborar e implementar o Plano Museológico.
Litéii, nptMvsi úü, Qúãiiu-’* Cãbív&t, piCpui, paid c^iüvãÇaO íià

Art. 45. O Plano Museológico é compreendido como ferramenta básica de planejamento estratégico, 
de sentido global e integrador, indispensável para a identificação da vocação da instituição museológica para 
a definição, o ordenamento e a priorização dos objetivos e das ações de cada uma de suas áreas de 
funcionamento, bem como fundamenta a criação ou a fusão de museus, constituindo instrumento 
fundamental para a sistematização do trabalho interno e para a atuação dos museus na sociedade.

Art. 46. O Piano Museológico do museu definirá sua missão básica e sua função especifica na 
sociedade e poderá contemplar os seguintes itens, dentre outros:

I - o diagnóstico participativo da instituição, podendo ser realizado com o concurso de colaboradores 
externos;

II - a identificação dos espaços, bem como dos conjuntos patrimoniais sob a guarda dos museus;

- 2 respective existência
III - a identificação dos públicos a quem se destina o trabalho dos museus;

IV - detalhamento dos Programas:

a) Institucional;

b) de Gestão de Pessoas;

c) de Acervos;

d) de Exposições;

e) Educativo e Cultural;

f) de Pesquisa;

g) Arquitetônico-urbanístico;

h) de Segurança;

i) de Financiamento e Fomento; "izai-è-■

j) de Comunicação.

oz?

23/7/2013

§ 12 Na consolidação do Plano Museológico, deve-se levar em conta o caráter interdisciplinigr 
Programas.
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§ 22 O Plano Museológico será elaborado, preferencialmente, de forma participativa, envolvendo o 
conjunto dos funcionários dos museus, além de especialistas, parceiros sociais, usuários e consultores 
externos, levadas em conta suas especificidades.

§ 32 O Plano Museológico deverá ser avaliado permanentemente e revisado pela instituição com 
penodicidade definida em seu regimento.

Art. 47. Os projetos componentes dos Programas do Plano Museológico caracterizar-se-ão pela 
exeqüibilidade, adequação às especificações dos distintos Programas, apresentação de cronograma de 
execução, a explicitação da metodologia adotada, a descrição das ações planejadas e a implantação de um 
sistema de avaliação permanente.

CAPÍTULO III

A Sociedade e os Museus

Seção I

Disposições Gerais

Art. 48. Em consonância com o propósito de serviço à sociedade estabelecido nesta Lei, poderão ser 
promovidos mecanismos de colaboração com outras entidades.

Art. 49 As atividades decorrentes dos mecanismos previstos no art. 48 desta Lei serão autorizadas e 
supervisionadas pela direção do museu, que poderá suspendê-las caso seu desenvolvimento entre em 
conflito com o funcionamento normal do museu.

Art. 50. Serão entendidas como associações de amigos de museus as sociedades civis, sem fins 
lucrativos, constituídas na forma da lei civil, que preencham, ao menos, os seguintes requisitos:

I - constar em seu instrumento criador, como finalidade exclusiva, o apoio, a manutenção e o incentivo 
às atividades dos museus a que se refiram, especialmente aquelas destinadas ao público em geral;

II - não restringir a adesão de novos membros, sejam pessoas físicas ou jurídicas;

III - ser vedada a remuneração da diretoria.

Parágrafo único. O reconhecimento da associação de amigos dos museus será realizado em ficha 
cadastral elaborada pelo órgão mantenedor ou entidade competente.

Art. 51 (VETADO)

Art. 52. As associações de amigos deverão tornar públicos seus balanços periodicamente.

Parágrafo único. As associações de amigos de museus deverão permitir quaisquer verificações 
determinadas pelos órgãos de controle competentes, prestando os esclarecimentos que lhes forem 
solicitados, além de serem obrigadas a remeter-lhes anualmente cópias de balanços e dos relatórios do 
exercício social.

Art. 53. As associações de amigos, no exercício de suas funções, submeter-se-ão à aprovação prévia 
e expressa da instituição a que se vinculem, dos planos, dos projetos e das ações.

Art. 54. As associações poderão reservar até dez por cento da totalidade dos recursos por elas 
recebidos e gerados para a sua própria administração e manutenção, sendo o restante revertido para a 
instituição museolõgica.

Seção II

Dos Sistemas de Museus
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Art. 55. O Sistema de Museus é uma rede organizada de instituições museciógicas, baseado na 
adesão voluntária, configurado de forma progressiva e que visa à coordenação, articulação, à mediação, à 
qualificação e à cooperação entre os museus.

Art. 56. Os entes federados estabelecerão em lei, denominada Estatuto Estadual, Regional, Municipal 
ou Distrital dos Museus, normas específicas de organização, articulação e atribuições das instituições 
museolõgicas em sistemas de museus, de acordo com os princípios dispostos neste Estatuto.

§ 1a A instalação dos sistemas estaduais ou regionais, distritais e municipais de museus será feita de 
forma gradativa, sempre visando à qualificação dos respectivos museus.

§ 2a Os sistemas de museus têm por finalidade;

I - apoiar tecnicamente os museus da área disciplinar e temática ou geográfica com eles relacionada;

II - promover a cooperação e a articulação entre os museus da área disciplinar e temática ou 
geográfica com eles relacionada, em especial com os museus municipais;

III - contribuir para a vitalidade e o dinamismo cultural dos locais de instalação dos museus;

IV - elaborar pareceres e relatórios sobre questões relativas à museologia no contexto de atuação a 
eles adstrito;

V - colaborar com o órgão ou entidade do poder público competente no tocante à apreciação das 
candidaturas ao Sistema Brasileiro de Museus, na promoção de programas e de atividade e no 
acompanhamento da respectiva execução.

Art. 57. O Sistema Brasileiro de Museus disporá de um Comitê Gestor, com a finalidade de propor 
diretrizes e ações, bem como apoiar e acompanhar o desenvolvimento do setor museológico brasileiro.

Parágrafo único. O Comitê Gestor do Sistema Brasileiro de Museus será composto por 
representantes de órgãos e entidades com representatividade na área da museologia nacional.

Art. 58 O Sistema Brasileiro de Museus tem a finalidade de promover:

I - a interação entre os museus, instituições afins e profissionais ligados ao setor, visando ao 
constante aperfeiçoamento da utilização de recursos materiais e culturais;

II - a valorização, registro e disseminação de conhecimentos específicos no campo museológico;

III - a gestão integrada e o desenvolvimento das instituições, acervos e processos museológicos;

IV - o desenvolvimento das ações voltadas para as áreas de aquisição de bens, capacitação de 
recursos humanos, documentação, pesquisa, conservação, restauração, comunicação e difusão entre os 
órgãos e entidades públicas, entidades privadas e unidades museolõgicas que integrem o Sistema;

V -ra promoção da qualidade , do desempenho dos museus por meio da implementação 
procedimentos de avaliação.

de

O Z
0

Art. 59. Constituem objetivos específicos do Sistema Brasileiro de Museus;
-l o o

I - promover a articulação entre as instituições museológicas, 
administrativa, cultural e técnico-científica;

---------------------- „ c

respeitando sua autonomia iürldicqX-

3

II - estimular o desenvolvimento de programas, projetos e atividades museológicas que respi 
valorizem o patrimônio cultural de comunidades populares e tradicionais, de acordo com 
especificidades;

o
.ol

X?

l

O

Ill - divulgar padrões e procedimentos técnico-científicos que orientem as atividades desenvol' 
nas instituições museológicas;

-A 0) 
o 
io

23/772013
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IV - estimular e apoiar os programas e projetos de incremento e qualificação profissional de equipes 
que atuem em instituições museológicas;

V - estimular a participação e o interesse dos diversos segmentos da sociedade no setor 
museológico;

VI - estimular o desenvolvimento de programas, projetos e atividades educativas e culturais nas 
instituições museológicas;

VII - incentivar e promover a criação e a articulação de redes e sistemas estaduais, municipais e 
internacionais de museus, bem como seu intercâmbio e integração ao Sistema Brasileiro de Museus;

VIII - contribuir para a implementação, manutenção e atualização de um Cadastro Nacional de 
Museus;

IX - propor a criação e aperfeiçoamento de instrumentos legais para o melhor desempenho e 
desenvolvimento das instituições museológicas no Pais;

X - propor medidas para a política de segurança e proteção de acervos, instalações e edificações;

XI - incentivar a formação, a atualização e a valorização dos profissionais de instituições 
museológicas; e

XII - estimuiar práticas voltadas para permuta, aquisição, documentação, investigação, preservação, 
conservação, restauração e difusão de acervos museológicos.

Art. 60. Poderão fazer parte do Sistema Brasileiro de Museus, mediante a formalização de 
instrumento hábil a ser firmado com o órgão competente, os museus públicos e privados, instituições 
educacionais relacionadas á área da museologia e as entidades afins, na forma da legislação especifica.

Art. 61. Terão prioridade, quanto ao beneficiamento por políticas especificamente desenvolvidas, os 
museus integrantes do Sistema Brasileiro de Museus

Parágrafo único. Os museus em processo de adesão podem ser beneficiados por políticas de 
qualificação específicas.

Art. 62. Os museus integrantes do Sistema Brasileiro de Museus colaboram entre si e articulam os 
respectivos recursos com vistas em melhorar e potencializar a prestação de serviços ao público.

Parágrafo único. A colaboração supracitada traduz-se no estabelecimento de contratos, acordos, 
convênios e protocolos de cooperação entre museus ou com entidades públicas ou privadas.

Art. 63. Os museus integrados ao Sistema Brasileiro de Museus gozam do direito de preferência em 
caso de venda judicial ou leilão de bens culturais, respeitada a legislação em vigor.

§ 12 O prazo para o exercício do direito de preferência é de quinze dias, e, em caso de concorrência 
entre os museus do Sistema, cabe ao Comitê Gestor determinar qual o museu a que se dará primazia.

§ 2a A preferência só poderá ser exercida se o bem cultural objeto da preferência se integrar na 
política de aquisições dos museus, sob pena de nulidade do ato.

CAPÍTULO IV

Das Penalidades

Art. 64. (VETADO)

Art. 65. (VETADO)

Art. 66. Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, em
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especial os arts. 62. 63 e 64 da Lei na 9 605, de 12 de fevereiro de 1998. o nâo cumprimento das 
medidas necessárias á preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação, 
inutilizaçâo e destruição de bens dos museus sujeitará os transgressores:

I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a dez e, no máximo, a mil dias- 
multa, agravada em casos de reincidência, conforme regulamentação especifica, vedada a sua cobrança 
pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado, pelo Distrito Federal, pelos Territórios ou pelos Municípios;

II - à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo poder público, pelo prazo
dedncoanos; ■ ■ •...............

III - à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais 
de crédito, pelo prazo de cinco anos;

IV - ao impedimento de contratar com o poder público, pelo prazo de cinco anos;

V - à suspensão parcial de sua atividade.

§ 1a Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o transgressor obrigado a 
indenizar ou reparar os danos causados aos bens musealizados e a terceiros prejudicados.

§ 2a No caso de omissão da autoridade, caberá à entidade competente, em âmbito federal, a 
aplicação das penalidades pecuniárias previstas neste artigo.

§ 3a Nos cases previstos nos incisos II e III do caput deste artigo, o ato declaratório da perda, 
restrição ou suspensão será atribuição da autoridade administrativa ou financeira que concedeu os 
benefícios, incentivos ou financiamento.

§ 4a Verificada a reincidência, a pena de multa será agravada.

06 CApfTULO y

Disposições Finais e Transitórias

Art. 67. Os museus adequarão suas estruturas, recursos e ordenamentos ao disposto nesta Lei no 
prazo de cinco anos, contados da sua publicação.

Parágrafo único Os museus federais já em funcionamento deverão proceder à adaptação de suas 
atividades aos preceitos desta Lei no prazo de dois anos.

Art. 68. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes, o governo 
brasileiro prestará, no que concerne ao combate do tráfico de bens culturais dos museus, a necessária 
cooperação a outro pais, sem qualquer õnus, quando solicitado para:

I - produção de prova;

II - exame de objetos e lugares;

III - informações sobre pessoas e coisas;

p
<o

23&/2013

Folha n® 
,_do

 proc.

o o
IV - presença temporária de pessoa presa, cujas declarações tenham relevância para a decisão 

uma causa;

V - outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor pelos tratados de quei Br 
seja parte

Art. 69. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a reciprocal 
cooperação internacional, deverá ser mantido sistema de comunicações apto a facilitar o i 
internacional, rápido e seguro, de informações sobre bens culturais dos museus.
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Art. 70. Esta Lei entra em vigor cento e vinte dias após a data de sua publicação

Brasilia, 14 de janeiro de 2009; 188a da Independência e 121a da República.

LUIZ INACIO LULA DA SILVA
Tarso Genro
Roberto Gomes do Nascimento

Este texto não substitui o publicado no DOU de 15 1.2009
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Folha n"___ .
N» OÍ~Õ 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ° fun£’°^á/
Mafia^Joi

Técnico édmin st/atlJo-R 
Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida

nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho.

CAPÍTULO VI
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais.

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos.

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos:

expressão;
criar, fazer e viver; 

artísticas 
objetos, documentos,

e tecnológicas;

I - as formas de
II - os modos de
III - as criações científicas,
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais;
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico;

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
a toponímia, os edifícios

arquitetônicos, as áreas verdes e os 
os monumentos e as obras escultóricas, outros 
mobiliários urbanos detentores de referência

estruturas de arqueologia histórica, 
e conjuntos 
aj ardinamentos, 
equipamentos e 
histórico-cultural.

Art. 193 - 0 Poder Público Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes:

I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais;

II - a proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de formação da cultura nacional;

III - a integração de programas culturais com os demais 
municípios ,-

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres;

V - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura;
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VI - a participação e gestão da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e no 
processo cultural do Município.

Art. 194 - O Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetônico, através de:

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto;

II - custódia dos documentos públicos;
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade;
IV - desapropriações;
V - identificação e inventário dos bens culturais e 

ambientais;

Parágrafo único - A lei disporá sobre sanções para os atos 
relativos à evasão, destruição e descaracterização de bens de 
interesses histórico, artístico, cultural, arquitetônico ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado.

Art. 195 - O Município estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico.

Art. 19 6 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente.

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades.

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
sítios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente.

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras.

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários.

TITULO VI
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei:

Art. Io. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 - Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE.

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes:

Parte I - Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE;

Parte II - Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras - PRE;

Parte III - Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo.
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Folha n° -40
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o funcionário

Técnico Admik

Art. 110. O proprietário de lote ou gleba parcialmente 

situado na zona especial de preservação ambiental - ZEPAM poderá computar a 

área da parcela nela situada para o cálculo do coeficiente de aproveitamento básico.

Art. 111. O potencial construtivo virtual da zona especial de 

preservação ambiental - ZEPAM a ser considerado para a transferência do potencial 

construtivo é 0,2.

Art. 112. Nas ZEPAM são permitidas as atividades 

classificadas como usos não residenciais ambientalmente compatíveis com o 

desenvolvimento urbano sustentável - nR4, referidas no artigo 159 desta lei, do 

grupo de atividades de pesquisa, ecoturismo e educação ambiental, listadas no 

Quadro n° 05, a, anexo e, ainda, a construção de uma única residência por lote ou 

gleba.

Art. 113. Para estimular a preservação dos remanescentes de 

vegetação significativa e paisagens naturais notáveis, em imóveis particulares 

integrantes do sistema de áreas verdes do município, enquadrados como - EI-7, será 

permitida a transferência de parte do potencial construtivo virtual na forma da lei, 

de acordo com o previsto no inciso IV do artigo 219 do PDE.

Subseção II

Das Zonas Especiais de Preservação Cultural - ZEPEC

Art. 114. As Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC são 

áreas do território destinadas a preservação, recuperação e manutenção do 

patrimônio histórico, artístico, arqueológico, podendo se configurar como sítios, 

edifícios ou conjuntos urbanos.

Art. 115. Ficam enquadrados como ZEPEC:

I. os imóveis ou áreas tombados ou preservados por órgão 

municipal, estadual e federal;
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II. os imóveis referidos nos quadros 8M da Lei n° 9.725, de 

02.07.84; 8B da Lei n° 8.328, 02.12.75; 8C da Lei n° 8.769, de 31.08.78 e 8D da Lei 

n° 8.848, de 20.12.78, bem como os referidos nos artigos Io das Leis n°s 10.737, de 

12.07.89 e 10.759, de 05.10.89, ficando extinta a denominação Z8-200, mantendo 

sua ordem seqüencial, tendo definidos seus níveis de preservação e o subgrupo a 

que pertencem através de decreto, bem como as normas a orientar as intervenções, 

respeitada orientação dos órgãos oficiais de preservação;

III. os imóveis descritos no quadro 06 anexo a esta parte 

desta lei.

Parágrafo único. Os imóveis indicados pelas Subprefeituras 

nos Livros anexos à parte II desta lei deverão ser encaminhados para análise do 

órgão competente de preservação do patrimônio e, poderão ser enquadrados como 

ZEPEC mediante parecer favorável na revisão do Plano Diretor Estratégico prevista 

para 2006, ou por meio de lei específica.

Art. 116. As ZEPEC pelas suas características diferenciadas 

classificam-se em 3 (três) subgrupos:

I. Bens Imóveis Representativos (BIR) - imóveis ou 

conjuntos de imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural 

ou paisagístico, inclusive os que tenham valor referencial para a comunidade;

II. Áreas de Urbanização Especial (AUE) - Conjuntos 

urbanos com características homogêneas de traçado viário, vegetação e índices 

urbanísticos, que constituem formas de urbanização de determinada época, que 

devem ser preservados por suas qualidades ambientais;

III. Áreas de Proteção Paisagística (APP) - sítios e 

logradouros com características ambientais, naturais ou antrópicas, tais como: 

parques, jardins, praças, monumentos, viadutos, pontes, passarelas e formações 

naturais significativas, entre outras.
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Parágrafo único. As intervenções nos imóveis enquadrados

como ZEPEC deverão ser regulamentadas por ato do Executivo, respeitadas as 

orientações dos órgãos oficiais de preservação.

Art. 117. Os usos permitidos em imóvel enquadrado como

ZEPEC são aqueles permitidos na zona de uso ou categoria de via em que se situa o 

imóvel desde que compatíveis com as normas estabelecidas na resolução de 

tombamento, quando houver.

Art. 118. O potencial construtivo virtual dos lotes onde se

situam os imóveis de caráter histórico, cultural, artístico, arqueológico, paisagístico 

ou ambiental, enquadrados como ZEPEC - Zona Especial de Preservação Cultural e 

classificados como B1R, poderá ser transferido por seus proprietários mediante 

instrumento público, obedecidas as disposições para a transferência de potencial 

construtivo previstas na Parte I desta lei.

Art. 119. Aos imóveis classificados como ZEPEC/B1R

poderá ser concedida isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - 1PTU como 

incentivo à conservação ou restauração nos termos de lei específica.

Parágrafo único. A concessão dessa isenção dependerá de 

manifestação favorável dos órgãos de preservação competentes quanto ao:

I. projeto de restauro ou recuperação proposto, ficando, neste 

caso, a isenção do IPTU vinculada à realização da obra;

II. estado de conservação do imóvel.

Art. 120. As obras de restauração ou recuperação dos

imóveis enquadrados como ZEPEC, na área central, poderão receber os mesmos 

benefícios concedidos aos imóveis tombados previstos na Lei n° 13.496, de 7 de 

janeiro de 2003, que dispõe sobre o Programa de Incentivos Seletivos na Área 

Central.

Art. 121. Fica instituído incentivo fiscal a pessoas físicas ou 

jurídicas que patrocinarem obras de recuperação ou restauro de imóvel enquadrado 

como ZEPEC/BIR, mediante análise da conveniência da obra e posterior expedição
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pelo Poder Público de certificado equivalente ao valor investido na obra, que acordo 

com o disposto por lei específica.

§ Io - O certificado de que trata o "caput" deste artigo será 

utilizado exclusivamente para o pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano 

incidente sobre qualquer imóvel de propriedade do patrocinador.

§ 2° - Considera-se patrocinador a pessoa física ou jurídica 

que custeie projetos e obras de recuperação ou restauro em imóveis enquadrados 

como ZEPEC/BIR de propriedade de terceiros.

Art. 122. Nos imóveis enquadrados como ZEPEC/BIR, os 

pedidos de aprovação de obras, de licenciamentos relacionados ao restauro e 

preservação do imóvel e de sistemas de segurança, ficam isentos do pagamento das 

respectivas taxas e emolumentos.

Art. 123. Não se aplicam aos imóveis enquadrados como 

ZEPEC e situados nos Distritos da Sé e República as disposições do artigo 121desta 

lei.

Art. 124. A conservação de imóvel enquadrado como 

ZEPEC constitui obrigação do proprietário, que deverá manter, cuidar e proteger 

devidamente o imóvel para assegurar sua integridade e evitar sua perda, destruição 

ou deterioração, sob pena de aplicação do disposto nos artigos 229 a 238 desta lei.

Art. 125. A colocação de anúncios indicativos em imóveis 

enquadrados como ZEPEC ficará condicionada à prévia autorização da Secretaria 

Municipal de Planejamento Urbano e da Secretaria Municipal de Cultura, que fixará 

as condições para a instalação dos mesmos, de forma a não comprometer a 

visibilidade e as características do imóvel protegido, sendo proibida a colocação de 

anúncios publicitários.

§ 1° - E vedado o recobrimento das fachadas com painéis ou 

outros dispositivos, ainda que não contenham mensagem publicitária.

§ 2° - Constatada a não observância do disposto neste artigo, 

o infrator estará sujeito às penalidades dispostas no capítulo IV da Lei n° 13.525, de
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28 de fevereiro de 2003, que dispõe sobre a ordenação de anúncios na paisagem do 

Município de São Paulo.

Art. 126. Não será expedida, nem renovada, licença de 

funcionamento para estabelecimentos instalados em imóveis enquadrados como 

ZEPEC, que não atendam ao artigo 123 desta lei.

Art. 127. Nos imóveis enquadrados como ZEPEC os 

remembramentos e desdobro de lotes, desmembramento de glebas, as demolições, 

reformas, reparos, pintura interna e externa, reconstruções ou novas edificações, 

bem como o corte de vegetação arbórea, ficam sujeitas à prévia autorização da 

Secretaria Municipal de Planejamento Urbano ou por órgão municipal a ser 

definido por decreto do Executivo tendo em vista a preservação das 

características urbanas e ambientais existentes.

§ Io - Os pedidos referentes ao disposto neste artigo serão 

apreciados e decididos no prazo de 90 (noventa) dias, pela Secretaria Municipal 

de Planejamento Urbano, a qual ouvirá, para fins de direito, os órgãos federal, 

estadual e municipal competentes, no prazo estabelecido.

§ 2° - As normas para apreciação dos casos que se enquadrem 

neste artigo serão objeto de regulamentação por decreto.

§ 3o - O não atendimento das diretrizes fixadas sujeitará o 

proprietário à obrigação de repor o imóvel nas condições anteriores.

Art. 128. Nos casos de ocorrência de vegetação significativa 

em imóveis enquadrados como ZEPEC a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 

Ambiente, ouvidas a Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e a Secretaria 

Municipal de Cultura, fixará diretrizes para proteção e manejo dessa vegetação.

Subseção III

Das Zonas Especiais de Produção Agrícola e Extração Mineral - ZEPAG
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Mana Ko
DoeoL/os/feeífo.RF i0.940Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014
(Projeto de Lei n° 688/13. do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

CAPÍTULO I

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS

Art. Io Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território.

§ Io A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes.

§ 2o O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando- 

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental.

§ 3o O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território.

§ 4o Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro I.

Art. 2o A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo.
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O funçion^lg

ã gestão
"rA*'n1co AdmirV

Art. 309. São ações estratégicas relativas à democratizaçãò

Ira 
tivo-RF 10.940

das políticas sociais:

I - fortalecer as instâncias de participação e de controle da sociedade 

civil sobre as políticas desenvolvidas no campo da assistência social como os Conselhos 

Municipais Setoriais, Conselhos Tutelares da Criança e do Adolescente, Grande Conselho 

Municipal do Idoso, Fóruns de Defesa de Direitos e demais organizações relacionadas à luta 

da melhoria da qualidade de vida;

II - implantar gestão transparente e participativa do Fundo Municipal 

de Assistência Social - FMAS, do Fundo Municipal de Defesa da Criança e do Adolescente - 

FUMCAD e do Fundo Municipal do Idoso, criando e aperfeiçoando mecanismos de captação 

de recursos públicos ou privados.

CAPÍTULO IX

DA POLÍTICA E DO SISTEMA DE PROTEÇÃO AO 

PATRIMÔNIO ARQUITETÔNICO E URBANO

Seção I

Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema 

Municipal de Patrimônio Cultural

Art. 310. O Sistema Municipal de Proteção do Patrimônio Cultural é o 

conjunto de bens culturais e de instrumentos que objetivam a preservação, valorização, 

integração e articulação dos bens culturais ao sistema de gestão cultural e ordenação territorial 

do Município.

Parágrafo único. Para os objetivos desta lei, constituem o conjunto de 

bens culturais do Município as áreas, edificações, imóveis, lugares, paisagens, sítios 

arqueológicos, monumentos, bens imateriais e outros que apresentam valor cultural e social 

reconhecido por alguns dos instrumentos legais de proteção definidos na Seção VI.

Art. 311. Compõem o Sistema Municipal de Patrimônio Cultural os 

seguintes elementos:

I - bens culturais, materiais e imateriais. protegidos por legislação 

específica;

II - áreas ou territórios de preservação cultural:

III - sítios arqueológicos:

IV - conjunto de edificações históricas e museus pertencentes ao Poder 

Público;
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^otha n° 
N° Ú-J _ . 
O funcionário

—Vx/A®"
Itura populatf.ô

Técníço AdminifV;
V - acervos de obras de arte, de bens da 

móveis de valor histórico e cultural, pertencentes ao Poder Público;

VI - acervos de documentos de valor histórico e cultural, pertencentes à 

Prefeitura;

VII - acervo de monumentos e obras de arte urbana, localizadas em 

espaços públicos e edificações municipais;

VIII - conjunto de edificações e espaços públicos municipais de uso 

cultural.

Art. 312. Os objetivos do Sistema Municipal de Patrimônio Cultural 

são:

I - integrar e articular os bens culturais paulistanos ao sistema de 

ordenação territorial do Município, incluindo os Planos Regionais de Subprefeituras, Planos 

de Bairros e outros instrumentos de planejamento territorial e social da cidade;

II - fomentar a participação social na identificação, proteção e 

valorização do patrimônio e dos Territórios de Interesse da Cultura e da Paisagem;

III - promover a identificação de bens e manifestações culturais 

visando seu registro, valorização e possível proteção a partir de inventários do patrimônio 

cultural ou outros instrumentos pertinentes;

IV - identificar e preservar os eixos histórico-culturais, que são 

elementos do Território de Interesse da Cultura e da Paisagem e se constituem a partir de 

corredores e caminhos representativos da identidade e memória cultural, histórica, artística, 

paisagística, arqueológica e urbanística para a formação da cidade, podendo fazer parte de 

territórios e paisagens culturais e de áreas envoltórias de bens tombados;

V - incentivar a identificação e desenvolvimento de projetos de 

valorização de áreas ou territórios representativos da identidade e memória cultural, histórica e 

urbanística para a formação da cidade;

VI - desenvolver programas e ações de educação patrimonial, a partir 

dos bens culturais e demais elementos que compõem o Sistema;

VII - inventariar, cadastrar e proteger áreas e sítios de interesse 

arqueológico;

VIII - inventariar, proteger e incentivar parcerias para manutenção e 

valorização do acervo de monumentos e obras de arte urbana no Município;

IX - organizar e fomentar a integração de ações de preservação do 

patrimônio cultural paulistano, articulando as instituições oficiais responsáveis pela proteção 

desse patrimônio, nos níveis federal, estadual e municipal;
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Folha n°_ do proc.^

O funcionário

X - articular diferentes órgãos da municipalidade

políticas e programas que viabilizem a preservação dos lugares;

XI - organizar ações de atendimento e divulgação de informações sobre 

o patrimônio cultural, junto à população, objetivando sua valorização.

Art. 313. Os instrumentos de gestão do Sistema Municipal de

Patrimônio Cultural são:

monumentos da cidade.

I - as ZEPEC, em suas distintas categorias;

II - os Territórios de Interesse Cultural e da Paisagem;

III - os Planos Regionais das Subprefeituras;

IV - os Planos de Bairros;

V - os Projetos de Intervenção Urbana;

VI - os incentivos fiscais;

VII - a regulamentação das áreas envoltórias de bens protegidos;

VIII - a Agência de Apoio aos proprietários de bens culturais

preservados;

IX - o Escritório Técnico de Gestão Compartilhada;

X - a listagem de Bens Culturais em Risco;

XI - o plano de ação e salvaguarda do bem protegido;

XII - o plano integrado para a área envoltória de bens protegidos;

XIII - o plano de valorização do acervo de obras de arte urbanas e

Seção II

Dos Territórios de Interesse da Cultura e da Paisagem - TICP

Art. 314. Fica instituído o Território de Interesse da Cultura e da 

Paisagem, designação atribuída a áreas que concentram grande número de espaços, atividades 

ou instituições culturais, assim como elementos urbanos materiais, imateriais e de paisagem 

significativos para a memória e a identidade da cidade, formando polos singulares de 

atratividade social, cultural e turística de interesse para a cidadania cultural e o 

desenvolvimento sustentável, cuja longevidade e vitalidade dependem de ações articuladas do 

Poder Público.

§ Io Os TICP devem ser constituídos por sua importância para a cidade 

como um território simbólico que abriga áreas ou um conjunto de áreas naturais ou culturais 

protegidas, lugares significativos para a memória da cidade e dos cidadãos e instituições de 

relevância cultural e científica.
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Folha nc JLJ £ do proc..

N° de
O funcionádo

Mar a José
Técnico Adminls

a 
10.940 

§ 2° Fica criado o TICP Paulista/Luz. que inclui o centro históMco da 

cidade e o centro cultural metropolitano, delimitado pelo perímetro constante do Quadro 12.

§ 3° Fica o Complexo Eco/Turístico/Ambiental, criado na Lei n° 13.549, 

de 2003, e recepcionado no Plano Regional Estratégico de Perus, transformado no Território de 

Interesse da Cultura e da Paisagem Jaraguá/Perus, cujo perímetro e objetivos específicos 

deverão ser revistos no Plano Regional ou em lei específica.

§ 4o Outros TICP poderão ser criados, delimitados e modificados 

através de leis específicas ou dos Planos Regionais, a partir de processos participativos que 

considerem os objetivos definidos no "caput”.

§ 5o Os perímetros dos TICP, em corredores, polos, esquinas e 

quarteirões culturais, associados a aspectos históricos, artísticos, arquitetônicos, paisagísticos, 

ambientais e comerciais, desde que devidamente justificada, respeitadas as especificidades de 

cada localidade, a ser considerada nos Planos Regionais.

Art. 315. São objetivos do Território de Interesse da Cultura e da 

Paisagem:

I - estimular iniciativas locais no âmbito da cultura, educação e meio 

ambiente, através de processos solidários e colaborativos;

II - ampliar a abrangência do princípio do direito à cidade, garantindo a 

cidadania cultural, a tolerância e o respeito à diversidade cultural, social, étnica e sexual por 

meio do acesso à cultura, à educação e à arte;

III - valorizar a memória e a identidade da cidade, nos âmbitos local e

regional;

IV - promover o entendimento dos processos urbanos e ambientais de 

transformação e conservação das paisagens e a fruição de seu patrimônio material e imaterial;

V - proporcionar, em especial nos TICP localizados em regiões de maior 

vulnerabilidade social, o desenvolvimento de coletivos culturais autônomos, estimulando sua 

articulação com instituições de ensino, pesquisa, cultura e outras, que permitam a 

compreensão dos processos históricos, ambientais e culturais locais e regionais;

VI - definir instrumentos de incentivos e apoio às atividades ligadas à 

cultura, educação, arte e meio ambiente, visando a geração de renda e o desenvolvimento local 

e regional sustentável;

VII - criar meios de articulação entre os diferentes TICP, visando 

proporcionar o intercâmbio de saberes e experiências entre seus agentes culturais e estimular 

programas educativos e criativos que favoreçam a compreensão mútua da estruturação e 

história urbana de cada Território e de seus valores simbólicos e afetivos.
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Art. 316. As ações prioritárias para alcançar os objetivóspre 

o Território de Interesse da Cultura e da Paisagem são:

I - incentivar e fomentar espaços e atividades relevantes localizados nos 

TICP. inclusive economia criativa, negócios sustentáveis e iniciativas econômicas de caráter 

solidário e cooperativo, envolvendo as áreas de cultura, educação, meio ambiente, turismo, 

desenvolvimento e inclusão social;

II - criar e sinalizar rotas, polos e circuitos culturais, identificando os 

bens, imóveis e paisagens significativas e áreas protegidas;

III - promover o intercâmbio de informações e formação de agentes 

locais, com vistas à obtenção de linhas de crédito, inserção nos mecanismos de incentivo e 

desenvolvimento de projetos culturais;

IV - recuperar bens e áreas de valor histórico, cultural ou paisagístico;

V - fortalecer programas de formação de agentes comunitários locais, 

educadores e agentes da saúde, preferencialmente integrados com instituições de ensino 

público superior;

VI - desenvolver atividades escolares relacionadas com o estudo do

meio em âmbito local, incluindo leituras do espaço urbano, do ambiente, da cultura e das 

artes;

VII - estimular grupos culturais independentes, coletivos, 

cooperativas e pequenos produtores culturais, visando à geração de renda local e regional e 

o dinamismo econômico com sustentabilidade socioambiental;

VIII - qualificar os espaços públicos e revitalizar as áreas 

abandonadas, garantindo o uso integrado dos equipamentos culturais e sociais.

Art. 317. O Território de Interesse da Cultura e da Paisagem deverá ser 

regulamentado por lei específica, que deverá prever:

I - a garantia de uma gestão democrática e participativa dos TICP, com 

controle social, livre acesso à informação e transparência na tomada de decisões;

II - a criação de um Conselho Gestor paritário, com representantes do 

Poder Público e da sociedade civil, para acompanhar, avaliar, recomendar e aprovar políticas, 

planos e ações relativas aos objetivos do TICP;

III - os incentivos de natureza fiscal e urbanísticos para possibilitar os 

objetivos previstos para os TICP;

IV - a delimitação de novos TICP, ressalvados os criados por esta lei e 

pelos Planos Regionais;
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ra
' 10.940

V - o detalhamento das ações estratégicas previstas, tfSêíêtn ela

por meio de processos participativos.

§ Io O Conselho Gestor, previsto no inciso 11 deste artigo, poderá ser 

constituído a partir de fóruns públicos que reúnam os agentes sociais atuantes no âmbito do 

TICP e ter dentre suas atribuições, as seguintes:

I - propor ações integradas dos setores público, privado e não 

governamental para recuperar, proteger, fomentar e induzir atividades, espaços e negócios 

culturais;

II - fiscalizar o cumprimento de contrapartidas relacionadas à 

concessão de incentivos vinculados aos TICP e recomendar penalidades aos órgãos 

competentes, caso haja descumprimento de condicionantes;

III - apresentar aos órgãos da administração pública municipal 

parcerias com organizações públicas, privadas e não governamentais e instituições de 

fomento;

IV - estimular o intercâmbio com outros TICP e polos criativos;

V - elaborar, de forma participativa, um plano de gestão, integrando 

políticas, programas e ações relativos aos objetivos dos TICP;

VI - assegurar que todas as suas pautas, decisões e projetos sejam de 

irrestrito acesso público, com todas as suas reuniões previamente divulgadas no Território e 

abertas ao acompanhamento de todos os interessados.

§ 2o No que se refere ao inciso 111 do ’‘caput”, o Poder Público poderá 

estabelecer incentivos, formas de apoio e alocar recursos financeiros, materiais e humanos 

para apoiar as ações previstas nos Territórios de Interesse da Cultura e da Paisagem, entre as 

quais:

I - concessão de benefícios fiscais;

II - isenção de taxas municipais para instalação e funcionamento de 

atividades culturais;

III - simplificação dos procedimentos para instalação e funcionamento 

e obtenção das autorizações e alvarás necessários;

IV - orientação técnica e jurídica para elaboração de projetos para 

acesso a linhas de financiamento, patrocínio, incentivos à inovação, à pesquisa e qualificação 

artística e técnica;

V - enquadramento, a critério do Ministério da Cultura, no conceito de

Território Certificado, entendido como perímetro prioritário para investimentos com recursos 

federais de incentivo à cultura;
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-olha n°_ _do proc
N° de

VI - disponibilização de plataforma de comunicáç

O fur

ira
ivo-RF 10.940 
para

integração virtual entre os TICP;

VII - convênios e instrumentos de cooperação entre os entes federados,

bem como de apoio técnico, material e humano para desenvolvimento das atividades.

TÍTULO IV

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA E DO SISTEMA

MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO

CAPÍTULO I

DOS COMPONENTES DO SISTEMA MUNICIPAL DE

PLANEJAMENTO URBANO

Art. 318. A gestão democrática da cidade, direito da sociedade e

essencial para a concretização de suas funções sociais, será realizada mediante processo 

permanente, descentralizado e participativo de planejamento, controle e avaliação, e será o 

fundamento para a elaboração, revisão, aperfeiçoamento, implementação e acompanhamento 

do Plano Diretor Estratégico e de planos, programas e projetos setoriais, regionais, locais e 

específicos.

Art. 319. O Sistema Municipal de Planejamento Urbano será

implementado pelos órgãos da Prefeitura, assegurando a participação direta da população em 

todas as fases de planejamento e gestão democrática da cidade e garantindo as instâncias e 

instrumentos necessários para efetivação da participação da sociedade na tomada de decisões, 

controle e avaliação da política, sendo composto por:

I - órgãos públicos;

II - sistema municipal de informação;

III - instâncias e instrumentos de participação social.

Art. 320. Além do Plano Diretor Estratégico, fazem parte do Sistema

Municipal de Planejamento:

I - o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei

Orçamentária Anual;

II - o Programa de Metas, constante na Lei Orgânica do Município;

III - a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo;

IV - os Planos Regionais das Subprefeituras;

V - os Planos de Bairro;

VI - os planos setoriais de políticas urbano-ambientais;
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 14406

Total de referências : 1

1/1

O funcionário

Técnico Admiti afivo-RF 10.940

Título: LEI No 14.406 21/05/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui o Programa Permanente de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do 
Município de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N° 90/2007 (ver documento)
Autor(es): Chico Macena

[ Back ]

1

I

11

http ://cm3 32adm/scripts/wxis. exe/iah/ 23/7/2013
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LEI N° 14.406, DE 21 DE MAIO DE 2007
(Projeto de Lei n° 90/07, do Vereador Chico Macena - PT)
Institui o Programa Permanente de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do 
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica instituído o Programa Permanente de Proteção e Conservação do 
Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo, com as seguintes finalidades:
I - conhecer, identificar, inventariar e registrar as expressões culturais da Cidade como 
bens do Patrimônio de Natureza Imaterial;
II - apoiar e fomentar os Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial registrados, 
criando condições para a transmissão dos conhecimentos a eles relacionados no 
âmbito do Município;
III - criar incentivos para a promoção de uma rede de parceiros que possam contribuir 
para a realização dos objetivos do Programa;
IV - apoiar e fomentar a salvaguarda, o tratamento e o acesso aos acervos 
documentais e etnográficos, franqueando, quando possível, sua consulta a quantos 
dela necessitem;
V - apoiar a realização de estudos e pesquisas relacionados ao tema do Patrimônio de 
Natureza Imaterial;
VI - desenvolver programas de educação patrimonial visando a valorização e difusão 
do Patrimônio de Natureza Imaterial.
Art. 2o O Patrimônio de Natureza Imaterial do Município é constituído por bens de 
natureza imaterial tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência 
à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade, de 
acordo com o art. 216 da Constituição Federal, nos quais se incluem:
I - as formas de expressão;
II - os modos de criar, fazer e viver;
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas.
Art. 3° Fica instituído o Registro dos Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial.
§ Io O registro far-se-á em um dos seguintes livros:
I - Livro de Registro dos Saberes, no qual serão inscritos conhecimentos e modos de 
fazer, enraizados no cotidiano das comunidades;
II - Livro de Registro das Celebrações, no qual serão inscritos rituais e festas que 
marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, o entretenimento e outras 
práticas da vida social da cidade;
III - Livro de Registro das Formas de Expressão, no qual serão inscritas manifestações 
literárias, musicais, artísticas, cênicas e lúdicas;
IV - Livro de Registro de Sítios e Espaços, no qual serão concentrados e reproduzidas 
as práticas culturais coletivas.
§ 2o O registro terá sempre como referência a continuidade histórica do bem imaterial 
e sua relevância para a memória, a identidade e a formação da cultura da Cidade.
Art. 4o Aos registros efetivados pela Administração Municipal será concedido o Título 
de Bem do Patrimônio de Natureza Imaterial da Cidade de São Paulo.
Art. 5o São partes legítimas para provocar a instauração do processo de registro:
I - a Administração Municipal, por seus órgãos e colegiados;
II - as associações civis regularmente constituídas;
III - a população por subscrição mínima de 10.000 (dez mil) signatários.
Art. 6o Os Bens Patrimoniais de Natureza Imaterial inscritos serão reexaminados e 
relacionados em rol próprio a cada 10 (dez) anos.
Parágrafo único. Negada a revalidação, será mantido o registro como referência 
cultural de seu tempo.
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Art. 7° As propostas para registro, acompanhadas de sua documentação técnica, serão 
dirigidas ao Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, para deliberação.
Parágrafo único. A inscrição da proposta para registro constará de descrição 
pormenorizada do bem imaterial a ser registrado, acompanhada da documentação 
correspondente, e deverá mencionar todos os elementos que lhe sejam cuituralmente 
relevantes.
Art. 8o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Pesquisa . 14424

Câmara Municipal de São Paulo O funclonádo 1

Base de dados : legis
MariaX

Técnico Admin^s/aíjo-RF 10.940

Total de referências : 1

í/i
Título: LEI N° 14.424 01/06/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico Arqueológico, Arquitetônico, 

Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 583/2005 (ver documento)

Autor(es): Juscelino Gadelha
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Folha n° jj o2c"5^ < 

N"
O funcionário i

jj .
I ’VM/Sf / kgttWiMarla’jos 

Técnico Admin! 'O-RF

LEI N° 14.424, DE 1° DE JUNHO DE 2007
(Projeto de Lei n° 583/05, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB)
Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Fica criado, no âmbito da Cidade de São Paulo, o Atlas Municipal do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 2o O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto de informações sobre o 
patrimônio tombado pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP.
Art. 3o Fica o Departamento de Patrimônio Histórico responsável pela catalogação e 
edição dos bens que comporão o Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo.
Art. 4o O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto por mapas, plantas, 
fotos, textos e documentos históricos, arqueológicos e culturais, que atestam a 
memória e a identidade da cidade de São Paulo.
Art. 5o As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias.
Art. 6o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos Io de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em Io de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PUBLICADO DOC 04/11/2010, PÁG 72

Maria Jo
Tônico Admini|?tr/t|ro-RF 10.940

Foíha
N” 0 
O funcipnár

PROJETO DE LEI 01-0486/2010 do Vereador Chico Macena (PT)
"CRIA 0 MUSEU DO PATRIMÔNIO IMATERIAL NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Fica criado no Município de São Paulo o Museu do Patrimônio Imaterial.
Parágrafo Único - O Museu do Patrimônio Imaterial que ser refere o "caput" deste 
artigo será instalado nas dependências do Parque Ecológico de Vila Prudente.
Art. 2o O acervo e funcionamento do Museu do Patrimônio Imaterial deverá atender 
e abrigar a Lei 14. 406 de 21 de Maio de 2007 no que se refere sobre a instituição 
do programa de proteção e conservação do patrimônio imaterial do Município de 
São Paulo
Art. 5o Esta Lei será regulamentada, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de 
sua publicação.
Art. 6o As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de 
verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art.7o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubrica como folha n° íèl

processo n° 01-0691 de 1995 02/01/2017 (a>

Eduardo Akamine

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduar kamine

Técnico Administrativo 
SGP.21
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09R0 SOL PAVâfJ MífllTAÜT
RF. 11.329
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RDS
166/2017

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o
retorno à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria:

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995 PL 173/1993
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995 PL 17/1993
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994 £1
PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994 fe

Ln

PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994
PL 403/2016 PL 438/2006 PL1119/197 PL 376/1994

o

PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994
PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994 ■3

PL 293/2016 PL. 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994
—>
o

PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994 §
PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994 1
PL 176/2016 Pl. 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994
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Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

TONINHO PAIVA
Líder do (Partido da (Repú6Rca - (R/t
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° ......

Papel para informação, rubricado como folha n° 
/ W^a) rr..........................ZZ

!â^

ÃSGP.33

ono SOL PAVâH M
HF. 11.329

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

/OD-

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33
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